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Introdu 

A presente tese busca compreender ; 

estatal profissionalizada e politicamente i 

valores do estado democrático de direito, 

jurídico dos serviços públicos no Brasil, 

ções mais recentes e os efeitos que elas pr< 

possíveis caminhos para o aprimorament, 
vistas a promover maior responsividade < 

pacidade estatal de realizar políticas públi 

Após assentar em seu primeiro cap 

conceitos técnicos desenvolvidos ao longo 

da tese se inicia com a apresentação de se 

teóricos: a importância dos corpos burocn 

tado democrático de direito e os conflitos 

ções entre representantes políticos e servid 

são cruciais para o aprofundamento das id 

tulos, na medida em que, ao exporem as te1 

atores, auxiliam na compreensão dos limi1 

me jurídico da função pública para o aperf( 

Na sequência, a tese faz uma recapitul; 

gime jurídico dos servidores públicos no B 

das ao longo de décadas de se construir urr 

e independente e dos esforços de resistênci 

reformadoras. Rompendo parcialmente cor 

de 1988 reestruturou o regime jurídico dos 

com ideais majoritariamente weberianos, I 

dos concursos públicos e a expansão do rei 

arcabouço, a função pública brasileira coU 

pliando seus níveis de profissionalização e 

como auxiliando na consolidação do estado , 

desde a sua redemocratização. 
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